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III - utilizar os resultados nas pesquisas de satisfação como subsídio
na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos
pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e ati-
vidades definidas;

IV - Avaliar e homologar o Relatório Técnico de Monitoramento e Ava-
liação elaborado pelo Gestor da parceria;

V - aprimorar procedimentos;

VI - unificar entendimentos;

VII - solucionar controvérsias;

VIII - padronizar objetos, custos e indicadores; e

IX - fomentar o controle de resultados.

Art. 7º - A participação na Comissão de Monitoramento e Avaliação
será considerada prestação de serviços relevante e não remunerada.

Art. 8º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogada a Portaria nº. 108 de 26 de fevereiro de 2024.

Rio de janeiro, 10 setembro de 2024
JOSÉ CARLOS COSTA SIMONIN

Subsecretário de Estado de Governança e Gestão

Id: 2593340

Secretaria de Estado de Turismo

SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO

ATO DOS SECRETÁRIOS E DO SUBSECRETÁRIO

RESOLUÇÃO CONJUNTA SETUR/SECC Nº 179
DE 09 DE SETEMBRO DE 2024

DESCENTRALIZA A EXECUÇÃO DE CRÉDITO
ORÇAMENTÁRIO, NA FORMA A SEGUIR ES-
PECIFICADA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE TURISMO, O SECRETÁRIO DE
ESTADO DA CASA CIVIL, E O SUBSECRETÁRIO DE COMUNICA-
ÇÃO SOCIAL E PUBLICIDADE DA CASA CIVIL, de acordo com a
Lei Nº 10.071, de 19 de julho de 2023, que dispõe sobre as diretrizes
para elaboração da Lei do Orçamento Anual de 2024; Lei Nº 10.277
(09.01.2024) de 09 de janeiro de 2024, que estima a Receita e Fixa a
Despesa do Estado do Rio de Janeiro para o Exercício Financeiro de
2024; com o Decreto nº 48.866, de 26 de dezembro de 2023, que
dispõe sobre a execução antecipada do orçamento anual do exercício
de 2024, e Decreto nº 46.550, de 01 de janeiro de 2019, que Es-
tabelece Diretrizes da Política de Comunicação Social; Decreto nº
42.436, de 30 de abril de 2010, que dispõe sobre a Descentralização
da Execução de Créditos Orçamentários, conforme Processo Adminis-
trativo nº SEI-050001/000764/2024 e Processo Administrativo nº SEI-
050001/000790/2024;
R E S O LV E M:
Art. 1º - Descentralizar a execução de crédito orçamentário na forma
a seguir especificada:
I - OBJETO: Campanha Publicitária referente ao projeto "Turismo e
Gastronomia no Rio de Janeiro".
II - VIGÊNCIA: Esta Resolução terá vigência de 06/09/2024 até
31/12/2024.
III - De/Concedente: Secretaria de Estado de Turismo - SETUR

UO: 43010 - Secretaria de Estado de Turismo - SETUR
UG: 430100 - Secretaria de Estado de Turismo - SETUR
IV - PARA/Executante: 14000 - Secretaria de Estado da Casa Civil -
SECC
UO: 14020 - Subsecretaria de Comunicação Social e Publicidade -
SUBCOMUG: 390200 - Subsecretaria de Comunicação Social e Pu-
blicidade da Secretaria de Estado da Casa Civil -SUBCOM
V - CRÉDITO:

P. T. : 23.695. 0452. 4489 - Fomento, Promoção e Desenvolvimento do
Turismo no Estado do Rio de Janeiro
Natureza de Despesa: 3390
Fonte: 1.500.100
Va l o r: R$ 3.024.580,00 (três milhões, vinte e quatro mil quinhentos e
oitenta reais)
Art. 2º - O executante se obriga a cumprir integralmente o que orienta
os artigos 10 e 12 do Decreto nº 42.436, de 30 de abril de 2010 e os
artigos 3º e 4°, da Portaria AGE nº 10, de 14 de julho de 2023, apre-
sentando prestação de contas final no prazo máximo de 60 (sessenta)
dias após o término da vigência desta Resolução Conjunta.
Parágrafo Único - Fica vedada a emissão de novas notas de crédito
no SIAFE-RIO, em favor do exequente, sem o adimplemento da obri-
gação constante do caput deste artigo.
Art. 3°- Esta Resolução Conjunta entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 09 de setembro de 2024
GUSTAVO REIS FERREIRASecretário de Estado de Turismo

NICOLA MOREIRA MICCIONE
Secretário de Estado da Casa Civil

IGOR MARQUES
Subsecretário de Comunicação Social e Publicidade da Casa Civil

Id: 2593055

Controladoria Geral do Estado

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO CONTROLADOR
DE 09/09/2024

APLICA a penalidade de demissão à LUIZ FELIPE RODRIGUES
MENDONÇA, ID. Funcional nº 5032232-0, cargo Assistente Técnico
de Trânsito (licenciador), em razão da prática de conduta enquadrada
no inciso IX do art. 52 c/c inciso I do mesmo artigo do Decreto-Lei nº
220/75. Processo administrativo disciplinar nº SEI-
150071/000453/2021.

Id: 2593135

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
CORREGEDORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO CORREGEDOR-GERAL

PORTARIA CGE/CORREG Nº 1.070 DE 09 DE SETEMBRO DE
2024

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO DIS-
CIPLINAR.

O CORREGEDOR-GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições le-
gais que lhe confere o art. 12 da Lei nº 7.989, de 14 de junho de
2018, regulamentado pelo Decreto nº 46.873, de 13 de dezembro de
2019 e a delegação de competência atribuída pela Resolução CGE nº
147, de 09 de junho de 2022, e

CONSIDERANDO o que consta no processo administrativo nº SEI-
030029/009603/2022.

R E S O LV E:

Art. 1º - Instaurar Processo Administrativo Disciplinar para apuração
de irregularidade descrita no processo supracitado, o qual tramitará
nos autos do processo nº SEI-320001/002061/2024, por descumpri-
mento ao Decreto-Lei nº 220 de 18 de julho de 1975, o qual instituiu
o Regime Jurídico dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo
do Estado do Rio de Janeiro (regulamentado pelo Decreto nº 2.479,
de 08 de março de 1979, alterado pela Lei Complementar nº 85/96) e
demais normativos aplicáveis.

Art. 2º - Designar a 3ª Comissão Permanente de Processo Adminis-
trativo Disciplinar para conduzir tecnicamente os trabalhos e proceder
ao exame dos atos e fatos que possam emergir da apuração, comu-
nicando-os à autoridade julgadora, para providências de sua alçada.

Art. 3º - Estabelecer o prazo de 90 (noventa) dias para a conclusão
dos trabalhos, na forma do art. 68 do Decreto-Lei n.º 220 de 18 de
julho de 1975.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 09 de setembro 2024

PEDRO JORGE MARQUES
Corregedor-Geral do Estado

Id: 2593231

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
CORREGEDORIA GERAL DO ESTADO

DESPACHO DO CORREGEDOR GERAL
DE 27/08/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR Nº SEI-
030034/002689/2021. O Corregedor-Geral do Estado, no uso da com-
petência delegada na Resolução CGE nº 147 de 09/06/2022, ACO-
LHE integralmente, pelos seus próprios fundamentos e como razões
de decidir, as manifestações das áreas técnicas da CRE (3ª CPPAD -
SEI nº 65348816; COOPAD - SEI nº 81402306 e SUPRA - SEI nº

81721963), com fulcro no art. 73, inciso XXXII e XXXIII, da Resolução
CGE Nº 154 de 09/08/2022 e art. 1º, inciso I da Resolução CGE nº
147, de 09/06/2022, DECIDE PELO ARQUIVAMENTO do presente
processo instaurado para apurar abandono de cargo cometido pelo
servidor JANDILSON SOARES JUNIOR, Professor Docente I, Identi-
dade Funcional 57806595, Matrícula nº 30801948, Vínculo 5, na forma
do §2º do art. 52 do Decreto-Lei nº 220/1975, em razão de laudo mé-
dico pericial favorável ao servidor.

Id: 2593226

Gabinete de Segurança Institucional do
Governo do Estado do Rio de Janeiro

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DO GOVERNO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DESPACHOS DO ORDENADOR DE DESPESAS
DE 10.09.2024

PROCESSO Nº SEI-390004/000314/2024 - AUTORIZO a despesa em
favor da ESAFI - Escola de Administração e Treinamento Ltda. -
CNPJ 35.963.479/0001-46, no valor total de R$ 10.770,00 (dez mil se-
tecentos e setenta reais), através da contratação direta por Inexigibi-
lidade de Licitação nº 008/2024, com base no Art. 74, Inciso III, Alí-
nea “f”, c/c §3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, referente a inscri-
ção/matrícula de servidores no curso e-Social no Âmbito da Adminis-
tração Pública (4ª Turma), conforme condições estabelecidas no Ter-
mo de Referência.

PROCESSO Nº SEI-390004/000316/2024 - AUTORIZO a despesa em
favor da ESAFI - Escola de Administração e Treinamento Ltda. -
CNPJ 35.963.479/0001-46, no valor total de R$ 25.450,00 (vinte e cin-
co mil quatrocentos e cinquenta reais), através da contratação direta
por Inexigibilidade de Licitação nº 009/2024, com base no Art. 74, In-
ciso III, Alínea “f”, c/c §3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, referente a
inscrição/matrícula de servidores na 4ª Semana Nacional de Adminis-
tração Orçamentária e Financeira, conforme condições estabelecidas
no Termo de Referência.

Id: 2593063

GABINETE DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL DO GOVERNO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
DE 10/09/2024

PROCESSO Nº SEI-390003/000244/2024 - Vinculação de Placa Par-
ticular - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. A U TO R I Z O , nos termos
do Decreto nº 47.805, de 20.10.2021.

PROCESSO Nº SEI-390003/000257/2024 - Vinculação de Placas Par-
ticulares - MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. A U TO R I Z O , nos
termos do Decreto nº 47.805, de 20.10.2021.

PROCESSO Nº SEI-390003/000253/2024 - Revalidação de Placas
Particulares - EXÉRCITO BRASILEIRO. A U TO R I Z O , nos termos do
Decreto nº 47.805, de 20.10.2021.

PROCESSO Nº SEI-350004/001996/2024 - Vinculação de Placa Par-
ticular - SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR. A U TO R I -
ZO, nos termos do Decreto nº 47.805, de 20.10.2021.

Id: 2593036

Secretaria de Estado de Trabalho e Renda

SECRETARIA DE ESTADO DE TRABALHO E RENDA

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SETRAB Nº 1043 DE 10 DE SETEMBRO DE 2024

DISPÕE SOBRE A DELEGAÇÃO DE COMPE-
TÊNCIA PARA A PRÁTICA DOS ATOS DE
GESTÃO ADMINISTRATIVA, CONTRATUAL, LI-
CITATÓRIA, ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
NO ÂMBITO DA SECRETARIA DE ESTADO
DE TRABALHO E RENDA - SETRAB.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRABALHO E RENDA, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo disposto no inciso VII e o
§ 1º do art. 82 e 92, da Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro
1979, que aprovou o Código de Administração Financeira e Contabi-
lidade Pública do Estado do Rio de Janeiro, e o que consta nos autos
do Processo nº SEI Nº400001/000658/2024.

R E S O LV E :

Art. 1º - Delegar competência ao Assessor Especial, da Secretaria de
Estado de Trabalho e Renda, PIETRO LUIZ OLIVEIRA BERNARDES
BESSIM, ID Funcional nº 5154809-7, para praticar, na qualidade de
Ordenador de Despesas desta SETRAB, nos termos da legislação em
vigor, atos de gestão administrativa, contratual, licitatória, orçamentá-
ria, financeira e patrimonial, tais como:

I - autorizar a realização de despesas, movimentação de recursos or-
çamentários e financeiros, movimentação de contas bancárias, emis-

são das respectivas Notas de Autorização de Despesa (NAD) e Notas
de Empenho (NE), bem como os procedimentos de pagamentos e de
emissão de Programações de Desembolso (PD) e despesas de pes-
soal;

II - emitir ordens bancárias e ordens de pagamentos;

III- assinar, isoladamente, Relação de Ordens Bancárias Externas -
RE para instituições bancárias;

IV - autorizar a concessão de diárias e adiantamentos e reconhecer
dívidas, inclusive de exercícios anteriores (DEA), aprovar e impugnar
as respectivas prestações de contas, aplicando, se necessário, as pe-
nalidades previstas na legislação vigente;

V - autorizar a abertura de licitação, inclusive aceitar seu objeto e va-
lor, homologar e adjudicar, bem como assinar, alterar e impugnar edi-
tais, atuando como autoridade superior nos casos de recursos, anular
ou revogar, quando for o caso, nos termos da legislação vigente;

VI - autorizar, reconhecer e ratificar contratação direta, por dispensa
ou por inexigibilidade de licitação na forma da legislação pertinente;

VII- aplicar as penalidades previstas em lei, em primeira instância, ca-
so sejam verificados ilícitos administrativos no âmbito licitatório e con-
tratual, assim como descumprimentos de obrigações contratuais.

VIII - assinar contratos, acordos, convênios, termos de cooperação
técnica, termos de ajuste de contas e outros instrumentos contratuais
e seus respectivos aditivos, relacionados com as situações previstas
na presente Resolução, podendo anulá-los, rescindi-los ou denunciá-
los, assim como aplicar ou relevar penalidades administrativas previs-
tas em Lei, inclusive as pecuniárias, quando verificado o descumpri-
mento de qualquer obrigação, e também em decorrência de inobser-
vância de prazo, nos casos de fornecimento ou prestação de serviço;

IX - instituir comissão permanente ou especial de licitação para atuar
no âmbito da Secretaria de Estado de Trabalho e Renda, bem como
designar e dispensar os respectivos membros;

X - requisitar passagens aéreas e autorizar as respectivas despesas,
bem como as relativas a diárias e os dispêndios de pessoal em ge-
ral.

XI - autorizar a concessão de auxílio funeral;

XII - adotar e determinar medidas referentes à administração de bens
patrimoniais móveis e imóveis;

XIII - expedir portarias de designação das comissões de acompanha-
mento e fiscalização de contratos;

XIV - praticar atos normativos e ordinatórios de nomeação e exone-
ração, bem como casos de alterações, tornando seus atos sem efeito,
relacionados às competências estabelecidas neste artigo.

XV - presidir e ocupar cargos em quaisquer Conselhos, em todas as
esferas do poder público, seja Municipal, Estadual ou Federal, prati-
cando todos os atos competentes e necessários ao fiel exercício da
função;

XVI - expedir portarias de designação de servidores para exercerem
funções de confiança e outras atribuições de acordo com a legislação
vigente.

Art. 2º - Dê-se ciência imediata desta Resolução ao Tribunal de Con-
tas do Estado do Rio de Janeiro e à Secretaria de Estado de Fa-
zenda, nos termos do Parágrafo Único do art. 289, da Lei 287/1979.

Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogada a Resolução SETRAB nº 1028, de 17 de janeiro de 2024, e
as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 2024

FELIPE RANGEL GARCIA
Secretário de Estado de Trabalho e Renda

Id: 2593184

SECRETARIA DE ESTADO DE TRABALHO E RENDA

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SETRAB Nº 1044 DE 10 DE SETEMBRO DE 2024

DISPÕE SOBRE A DELEGAÇÃO DE COMPE-
TÊNCIA PARA A PRÁTICA DOS ATOS DE
GESTÃO ADMINISTRATIVA, CONTRATUAL, LI-
CITATÓRIA, ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
NO ÂMBITO DA SECRETARIA DE ESTADO
DE TRABALHO E RENDA - SETRAB.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRABALHO E RENDA, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo disposto no inciso VII e o
§ 1º do art. 82 e 92, da Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro
1979, que aprovou o Código de Administração Financeira e Contabi-
lidade Pública do Estado do Rio de Janeiro, e o que consta nos autos
do Processo SEI-400001/000658/2024.

R E S O LV E :

Art. 1º - Delegar competência ao Subsecretário Executivo, da Secre-
taria de Estado de Trabalho e Renda, ALEXANDRE MAURO PRADO,
ID Funcional nº 5128514-2, para praticar, na qualidade de Ordenador
de Despesas desta SETRAB, nos termos da legislação em vigor, atos
de gestão administrativa, contratual, licitatória, orçamentária, financeira
e patrimonial, tais como:

I - autorizar a concessão de diárias e adiantamentos e reconhecer dí-
vidas, inclusive de exercícios anteriores (DEA), aprovar e impugnar as
respectivas prestações de contas, aplicando, se necessário, as pena-
lidades previstas na legislação vigente;

II - autorizar a abertura de licitação, inclusive aceitar seu objeto e va-
lor, homologar e adjudicar, bem como assinar, alterar e impugnar edi-
tais, atuando como autoridade superior nos casos de recursos, anular
ou revogar, quando for o caso, nos termos da legislação vigente;

III- autorizar, reconhecer e ratificar contratação direta, por dispensa ou
por inexigibilidade de licitação na forma da legislação pertinente;

IV - aplicar as penalidades previstas em lei, em primeira instância, ca-
so sejam verificados ilícitos administrativos no âmbito licitatório e con-
tratual, assim como descumprimentos de obrigações contratuais.

V - assinar contratos, acordos, convênios, termos de cooperação téc-
nica, termos de ajuste de contas e outros instrumentos contratuais e
seus respectivos aditivos, relacionados com as situações previstas na
presente Resolução, podendo anulá-los, rescindi-los ou denunciá-los,
assim como aplicar ou relevar penalidades administrativas previstas
em Lei, inclusive as pecuniárias, quando verificado o descumprimento
de qualquer obrigação, e também em decorrência de inobservância de
prazo, nos casos de fornecimento ou prestação de serviço;

VI - instituir comissão permanente ou especial de licitação para atuar
no âmbito da Secretaria de Estado de Trabalho e Renda, bem como
designar e dispensar os respectivos membros;

VII- requisitar passagens aéreas e autorizar as respectivas despesas,
bem como as relativas a diárias e os dispêndios de pessoal em ge-
ral.

VIII - autorizar a concessão de auxílio funeral;

IX - adotar e determinar medidas referentes à administração de bens
patrimoniais móveis e imóveis;
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